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1. Introdução

A Lei n.º 8.666/1993, instituidora 
das normas sobre licitações e contra-
tos da Administração Pública, auto-
riza a aplicação de sanções adminis-
trativas, no caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, desde que 
garantida a prévia defesa. Pode-se 
imputar: advertência; multa, na for-
ma prevista no instrumento convo-
catório ou no contrato (sendo esta 
possível em concomitância às demais 
sanções); suspensão temporária de 
participação em licitação e impedi-
mento de contratar com a 
Administração, por prazo não supe-
rior a dois anos; e declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública en-
quanto perdurarem os motivos de-
terminantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação peran-
te a autoridade que aplicou a pena-
lidade, que será concedida sempre 

Alex Pereira Menezes, Graduado em Processamento de Dados e em Ciências 
Contábeis pela Universidade Tiradentes, Pós-Graduado em Estatística pela Universidade 

Federal de Sergipe e Pós-Graduando em Auditoria Governamental e Contabilidade 
Pública pela Faculdade de Administração e Negócios de Sergipe. AFC da CGU/SE

Incidência dos efeitos da 
suspensão temporária e 
da declaração de 
inidoneidade em 
licitações públicas

que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resul-
tantes e após o prazo da sanção de 
suspensão. 

A suspensão temporária e a de-
claração de inidoneidade poderão 
ser impostas, também, às empresas 
e aos profissionais que, em razão dos 
contratos regidos pela Lei, sofreram 
condenação definitiva por pratica-
rem, com meios dolosos, fraude fis-
cal no recolhimento de quaisquer 
tributos; tenham praticado atos ilíci-
tos visando frustrar os objetivos da 
licitação; ou demonstrem não pos-
suir idoneidade para contratar com 
a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

Clama por pacificidade, outros-
sim, a discussão sobre o âmbito de 
incidência da suspensão temporária 
e da declaração de inidoneidade, 
subsistindo controvérsias doutrinária 
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e jurisprudencial. A suspensão incide 
sobre a ‘Administração’, enquanto 
que a inidoneidade (cuja competên-
cia exclusiva é do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso) reflete na ‘Administração 
Pública’. No entanto, com frequência, 
esses termos são usados como sinôni-
mos, o que, indubitavelmente, oculta a 
diferença entre eles. 

2. A Lei das Licitações

Para o legislador, os termos 
‘Administração’ e ‘Administração 
Pública’ possuem conotações dife-
rentes, consoante se depreende da 
leitura do art. 6.º da Lei n.º 
8.666/93. 

O inciso XI do art. 6.º conceitua 
‘Administração Pública’ como “a ad-
ministração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, abrangen-
do inclusive as entidades com perso-
nalidade jurídica de direito privado 
sob controle do poder público e das 
fundações por ele instituídas ou 
mantidas”, e o inciso seguinte define 
‘Administração’ como “órgão, enti-
dade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente”.

Destar te ,  a  expressão 
‘Administração’ restringe-se ao ór-
gão ou entidade que realiza a licita-
ção ou que celebra o contrato, e 
‘Administração Pública’ corresponde 
ao universo dos órgãos ou entidades 
integrantes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 
Em termos práticos, aquele que é 

declarado inidôneo não poderá con-
tratar com a administração direta e indi-
reta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, enquanto que 
ao suspenso temporariamente fica-se 
vedada a sua contratação pela entidade 
que impôs esta sanção, até que elididos 
os motivos determinantes.

Convém registrar que a legislação 
federal das licitações alarga os efei-
tos da declaração de inidoneidade 
aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios por força da competên-
cia privativa da União, encartada no 
inciso XXVII, art. 22, da Constituição 
Federal, em legislar sobre “normas 
gerais de licitação e contratação, em 
todas as modalidades, para as admi-
nistrações públicas diretas, autárqui-
cas e fundacionais da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, obede-
cido o disposto no art. 37, XXI, e 
para as empresas públicas e socieda-
des de economia mista, nos termos 
do art. 173, § 1º, III.

Nesse esteio, torna-se obrigatório 
assentar que, ao fazer alusão à ex-
pressão ‘Administração Pública’, a Lei 
das Licitações alcançará os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário e o 
Ministério Público, quando do exer-
cício de suas funções administrativas 
de licitar e contratar. Não restando, 
portanto, qualquer violação à inde-
pendência e separação dos poderes, 
haja vista a supracitada competência 
constitucional privativa da União. 

2.1  A Lei do Pregão

Em 17/07/2002, novamente se 
utilizando de sua competência cons-
titucional privativa, a União sancio-
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nou a Lei n.º 10.520, instituindo, no 
âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, a modalidade 
de licitação denominada Pregão.

Consoante preceitua o seu art. 7º, 
“quem, convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não ce-
lebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o re-
tardamento da execução de seu obje-
to, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios 
e, será descredenciado no Sicaf, ou 
nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso 
XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no con-
trato e das demais cominações legais”. 
(grifos do autor)

Ao empregar a conjunção alter-
nativa “ou” no teor do art. 7º – sec-
cionando as esferas governamentais 
e, ainda, o SICAF dos demais siste-
mas de cadastramento de fornece-
dores –, o legislador não trouxe a 
clareza necessária à sua redação, 
permitindo inferir que a sanção ad-
ministrativa do impedimento de lici-
tar e contratar deverá incidir no âm-
bito de apenas uma esfera 
governamental (União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios). 
Com uma interpretação lógico-sis-
temática, entende-se que a incidên-
cia estará condicionada à esfera a 
qual se submete a entidade sancio-
nadora. 

Ora, se o infrator for descreden-
ciado do SICAF ou nos sistemas se-
melhantes de cadastramento de for-
necedores mantidos por Estados, 
Distrito Federal ou Municípios (inciso 
XIV do art. 4º), os órgãos públicos 
que se utilizam do respectivo sistema 
(federais ou estaduais ou distritais ou 
municipais), notadamente, não per-
mitirão a participação do descreden-
ciado em seus certames licitatórios e 
impedirão a sua contratação pelo 
Poder Público local. 

De outro modo ao disposto na Lei 
n.º 8.666/93, a Lei do Pregão reme-
teu a um âmbito de incidência dis-
tinto das expressões ‘Administração’ 
e ‘Administração Pública’, pois, para 
esta, o impedimento de licitar e con-
tratar está adstrito a todo o aparato 
administrativo integrante de uma 
única esfera governamental.

 
Caso o legislador fizesse proveito 

da conjunção aditiva ‘e’ ao invés da 
alternativa ‘ou’ no corpo do art. 7º 
da Lei n.º 10.520/02, não restariam 
dúvidas de que se estaria referindo 
ao conceito fixado na Lei das 
Licitações para ‘Administração 
Pública’. 

3. Controvérsias

Não obstante a cristalina diferen-
ciação legal, o operador do direito, 
em vista de controvérsias jurispru-
dencial e doutrinária, não deverá 
sentir-se seguro em acatar, de manei-
ra literal, os conceitos preconizados 
nos incisos XI e XII, art. 6º, do 
Diploma Legal das Licitações, quan-
do da apreciação dos casos concre-
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tos de imposição de sanções admi-
nistrativas.

Com efeito, Marçal Justen Filho 
entende que “a pretensão de dife-
renciar ‘Administração Pública’ e 
‘Administração’ é irrelevante e juridi-
camente risível”.1

O autor esclarece:

14) A Suspensão Temporária e a 
Declaração de inidoneidade
As sanções dos incs. III e IV são 
extremamente graves e pressu-
põem a prática de condutas 
igualmente sérias.

14.1) Distinção entre as figuras dos 
incs. III e IV
[...] Não haveria sentido em cir-
cunscrever os efeitos da “suspen-
são de  participação em licitação” 
a apenas um órgão específico. Se 
um determinado sujeito apresen-
ta desvios de conduta que o ina-
bilitam para contratar com a 
Administração Pública, os efeitos 
dessa ilicitude se estendem a 
qualquer órgão. Nenhum órgão 
da Administração Pública pode 
contratar com aquele que teve 
seu direito de licitar “suspenso”. 
A menos que lei posterior atribua 
contornos distintos à figura do inc. 
III, essa é a conclusão que se extrai 
da atual disciplina legislativa.2

Com uma interpretação bastante 
inovadora, o mestre Hely Lopes 
Meirelles assevera que “a suspensão 

1.  JUSTEN FILHO. Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, p. 105.

2.  Ibid., p. 605.  

temporária pode restringir-se ao ór-
gão que a decretou ou até mesmo a 
uma determinada licitação ou a um 
tipo de contrato, conforme a exten-
são da falta que a ensejou.” 3

E continua lecionando: 

constituindo a declaração de ini-
doneidade uma restrição a direi-
to, só opera efeitos relativamen-
te à Administração que a impõe. 
Assim, a sanção aplicada pela 
União, pelo Estado ou pelo 
Município só impede as contra-
tações com órgãos e entidades 
de cada um desses entes estatais, 
e, se declarada por repartições 
menores, só atua no seu âmbito 
e no de seus órgãos subalter-
nos.4

Em posição diametralmente opos-
ta, porém atento às definições inser-
tas na Lei das Licitações, Celso Rocha 
Furtado ensina que:

suspensão temporária somente é 
válida e, portanto, somente im-
pede a contratação da empresa 
ou profissional punido durante 
sua vigência perante a unidade 
que aplicou a pena; a declaração 
de inidoneidade impede a con-
tratação da empresa ou profis-
sional punido, enquanto não re-
abi l i tados, em toda a 
Administração Pública federal, 
estadual e municipal, direta e in-
direta.5

3.  MEIRELLES. Direito Administrativo Brasileiro, p. 
245.

4.  Ibid., p. 246.

5.  FURTADO. Curso de Licitações e Contratos 
Administrativos, p. 451.
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Esse entendimento é comparti-
lhado pelo professor Floriano 
Azevedo Marques Neto:

E aqui reside justamente o eixo 
do argumento: entendêssemos 
nós que a suspensão e a inido-
neidade, ambas, têm o mesmo 
âmbito de conseqüências, e che-
garíamos ao absurdo de tornar 
as duas penalidades indiferencia-
das. Sim, porque ambas possuem 
uma conseqüência comum: im-
pedem que o apenado participe 
de licitação ou firme contrato ad-
ministrativo. Se desconsiderar-
mos as diferenças de extensão 
que ora sustentamos, perderia o 
sentido existirem duas penalida-
des distintas. Afinal ambas teriam 
a mesma finalidade, a mesma 
conseqüência e o mesmo âmbito 
de abrangência. Estaríamos dian-
te de interpretação que leva ao 
absurdo.6 

Por fim, abrilhantam as conside-
rações doutrinárias expendidas por 
Jessé Torres Pereira Júnior:

A diferença do regime legal re-
gulador dos efeitos da suspensão 
e da declaração de inidoneidade 
reside no alcance de uma e de 
outra penalidade. Aplicada a pri-
meira, fica a empresa punida im-
pedida perante as licitações e 
contratações da Administração; 
aplicada a segunda, a empresa 
sancionada resulta impedida pe-
rante as licitações e contratações 

6.  MARQUES NETO. Boletim de Licitações e 
Contratos: Extensão das sanções administrativas 
de suspensão e declaração de inidoneidade, p. 
130-134.

da Administração Pública. [...] 
Por conseguinte, sempre que ar-
tigo da Lei n.º 8.666/93 referir-se 
a Administração, fá-lo-á no sen-
tido do art. 6º, XII. E quando alu-
dir a Administração Pública, em-
prega a acepção do art. 6º, XI. 
Segundo o art. 87, III, a empresa 
suspensa do direito de licitar e de 
contratar com a ‘Administração’ 
está impedida de fazê-lo tão-so-
mente perante o órgão, a entida-
de ou a unidade administrativa 
que aplicou a penalidade, posto 
que esta é a definição que a lei 
adota. O mesmo art. 87, IV, pro-
íbe a empresa declarada inidônea 
de licitar e de contratar com a 
‘Administração Pública’, vale di-
zer, com todos os órgãos e enti-
dades da Administração pública 
brasileira, posto ser esta a defini-
ção inscrita no art. 6º, XI. Tanto 
que o art. 97 tipifica como crime 
‘admitir à licitação ou celebrar 
contrato com empresa ou profis-
sional declarado inidôneo’, o que 
abrange todo o território nacio-
nal dada a competência privativa 
da União para legislar sobre di-
reito penal (CF/88, art. 22, I). E 
não há crime em admitir à licita-
ção ou contratar empresa sus-
pensa. 7

Na jurisprudência, menciona-se a 
adotada pelo Superior Tribunal de 
Justiça – STJ, consubstanciada nos 
julgamentos de sua 2ª Turma dos 
Recursos Especiais sob n.º 151.567-
RJ, em 25/02/2003, e n.º 174.274-

7.  PEREIRA JÚNIOR. Comentários à Lei das 
Licitações e Contratações da Administração Pública. 
p. 798-799. 
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SP, em 19/10/2004, cujas ementas 
dos Acórdãos são descritas:

MINISTRATIVO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - LICITAÇÃO - 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA - 
D I S T I N Ç Ã O  E N T R E 
A D M I N I S T R A Ç Ã O  E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
INEXISTÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE 
DE PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PÚBLICA - LEGALIDADE - LEI 
8.666/93, ART. 87, INC. III.
- É irrelevante a distinção entre 
os termos Administração Pública 
e Administração, por isso que 
ambas as figuras – suspensão 
temporária de participar em lici-
tação (inc. III) e declaração de 
inidoneidade (inc. IV) – acarre-
tam ao licitante a não-participa-
ção em licitações e contratações 
futuras.
- A Administração Pública é una, 
sendo descentralizadas as suas 
funções, para melhor atender ao 
bem comum.
- A limitação dos efeitos da “sus-
pensão de participação de licita-
ção” não pode ficar restrita a um 
órgão do poder público, pois os 
efeitos do desvio de conduta que 
inabilita o sujeito para contratar 
com a Administração se esten-
dem a qualquer órgão da 
Administração Pública.8

DMINISTRATIVO - SUSPENSÃO 
DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES 
- MANDADO DE SEGURANÇA - 
ENTES OU ÓRGÃOS DIVERSOS - 
EXTENSÃO DA PUNIÇÃO PARA 
TODA A ADMINISTRAÇÃO.

8.  REsp 151567/RJ.

1. A punição prevista no inciso III 
do artigo 87 da Lei n.º 8.666/93 
não produz efeitos somente em 
relação ao órgão ou ente federa-
do que determinou a punição, 
mas a toda a Administração 
Pública, pois, caso contrário, per-
mitir-se-ia que empresa suspensa 
contratasse novamente durante 
o período de suspensão, tirando 
desta a eficácia  necessária.

2. Recurso especial provido.9

4. Princípio da Reserva Legal

A estrutura do Estado Democrático 
de Direito tem sua origem na 
Constituição Federal, norma funda-
mental para regulamentar as rela-
ções sociais e embasar também as 
disposições de ordem penal. Nesse 
aspecto, a Carta Magna de 1988 
protege as garantias fundamentais 
advindas com o Princípio da Reserva 
Legal em seu art. 5º, inciso XXXIX 
(“não haverá crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia 
cominação legal.”), ao exigir conte-
údo normativo específico para deter-
minadas matérias.

Por conseguinte, em matéria de 
natureza penal, exige-se do opera-
dor do direito a adoção da interpre-
tação do comando normativo de 
forma mais restritiva, atendo-se ao 
Princípio da Reserva Legal. Como a 
penalidade da suspensão temporária 
representa uma ordem administrati-
va de cerceamento de direito (de li-
citar e de ser contratado), aplicada 

9.  REsp 174274/SP.
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em caráter punitivo a uma inadim-
plência, outro não poderia ser o en-
tendimento senão o de que se trata 
de um comando penal em sentido 
lato. Nessa âncora, a Administração 
deve ser vislumbrada como órgão ou 
entidade contratante que aplicou a 
penalidade suspensiva, sob pena de, 
em se ampliando esse conceito, criar-
se-á hipótese sem previsão legal.

Por similaridade nos argumentos, 
cabe lembrar a magistral aula de 
Carlos Maximiliano:

Interpreta-se a lei penal, como 
outra qualquer, segundo os vá-
rios processos de Hermenêutica. 
Só compreende, porém, os casos 
que especifica. Não se permite 
estendê-la, por analogia ou pari-
dade, para qualificar faltas repri-
míveis, ou lhes aplicar penas. [...] 
Estritamente se interpretam as 
disposições que restringem a li-
berdade humana, ou afetam a 
propriedade; conseqüentemen-
te, com igual reserva se aplicam 
os preceitos tendentes a agravar 
qualquer penalidade. [...] 
Parecem intuitivas as razões pe-
las quais se reclama exegese ri-
gorosa, estrita, de disposições 
cominadoras de penas. As defici-
ências da lei civil são supridas 
pelo intérprete; não existem, ou, 
pelo menos, não persistem, lacu-
nas no Direito Privado; encon-
tram-se, entretanto, entre as 
normas imperativas ou proibiti-
vas de Direito Público. No primei-
ro caso, está o juiz sempre obri-
gado a resolver a controvérsia, 
apesar do silêncio ou da lingua-
gem equívoca dos textos; no se-

gundo, não; por ser mais perigo-
so o arbítrio de castigar sem lei 
do que o mal resultante de absol-
ver o ímprobo não visado por um 
texto expresso. [...] Escritores de 
prestígio excluem a exegese ex-
tensiva das leis penais, por serem 
estas excepcionais, isto é, derro-
gatórias do Direito comum.10 

Caso objetivasse que a suspensão 
temporária da participação em pro-
cessos licitatórios fosse estendida a 
toda a Administração Pública, em 
verdade, o legislador teria expressa-
mente a ela se referido no texto le-
gal. 

Ademais, se coincidisse o âmbito 
das duas sanções, estas seriam idên-
ticas, o que contraria a regra de her-
menêutica segundo a qual devem ser 
afastadas as interpretações desarra-
zoadas. A Lei 8.666/93, ao estabele-
cer uma diferença em relação ao 
agente competente para aplicar a 
sanção de declaração de inidoneida-
de, ocasiona que tal sanção repercu-
ta de forma mais ampla que a de 
suspensão temporária.

4.1  Efeitos ex-nunc

O art. 78 da Lei n.º 8.666/93 re-
laciona, de maneira exaustiva, os 
motivos determinantes para a resci-
são de contratos firmados pelo Poder 
Público. Em nenhum dos seus dezoi-
to incisos, o artigo em tela aduz que 
a declaração de inidoneidade motiva 
a rescisão unilateral dos demais con-
tratos vigentes, avençados com 

10.  MAXIMILIANO. Hermenêutica e Aplicação do 
Direito, p. 261-263.
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aqueles, posteriormente, declarados 
inidôneos. 

Escorando-se, novamente, no 
Princípio da Reserva Legal, assenta-se 
que os efeitos da inidoneidade de-
vem ser imputados a partir da data 
do ato declaratório; ou seja, suas 
consequências não retroagem aos 
contratos já celebrados ou em exe-
cução, excetuando-se, obviamente, 
o contrato gerador da inidoneidade 
ou aquele resultante da licitação vi-
ciada por alguma infração ocasiona-
dora da declaração. Caso contrário, 
a empresa, declarada inidônea, sairia 
impune das infrações cometidas na 
respectiva contratação.

Este entendimento foi emprega-
do pelo STJ, quando da apreciação, 
em 14/05/2008, do Mandado de 
Segurança n.º 13.101-DF, cuja emen-
ta do Acórdão segue adiante:

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - 
INIDONEIDADE DECRETADA 
PELA CONTROLADORIA GERAL 
DA UNIÃO - ATO IMPUGNADO 
V I A  M A N D A D O  D E 
SEGURANÇA.
1. Empresa que, em processo ad-
ministrativo regular, teve decre-
tada a sua inidoneidade para lici-
tar e contratar com o Poder 
Público, com base em fatos con-
cretos.
2. Constitucionalidade da sanção 
aplicada com respaldo na Lei de 
Licitações, Lei 8.666/93 (arts. 87 
e 88).
3. Legalidade do ato administra-
tivo sancionador que observou o 
devido processo legal, o contra-

ditório e o princípio da propor-
cionalidade.
4. Inidoneidade que, como san-
ção, só produz efeito para o fu-
turo (efeito ex nunc), sem inter-
ferir nos contratos já existentes e 
em andamento.
5. Segurança denegada.11 

Manifestação semelhante já havia 
sido proferida pelo Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, no julgamento, 
em 12/08/1997, da Apelação em 
Mandado de Segurança n.º 
94.01.32238-4/DF, verbis:

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO  
- DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
- EFEITO SOBRE CONTRATO 
DECORRENTE DE PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO ANTERIOR - 
IMPOSSIBILIDADE - APELAÇÃO 
DENEGADA.
1 - Inexistindo nas normas pecu-
liares às licitações a penalidade 
de sustação e rescisão de contra-
to por declaração de inidoneida-
de em licitação   posterior  à   sua  
celebração,  ilegítimo  o  ato  da 
Administração  que  rescinde  
avença  decorrente  de  procedi-
mento licitatório anterior  e  em 
regular execução. (Lei n.º 
8.666/93, art. 78, I a XVII, e 79, 
I.).
2 - Apelação e Remessa Oficial 
denegadas.
3 - Sentença confirmada.
4 - Segurança denegada em par-
te.12

11.   MS 13.101/DF.

12.  AMS 94.01.32238-4/DF.
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Nesse diapasão, verifica-se que a 
atribuição da condição ex-nunc ao 
ato declaratório de inidoneidade não 
significa dizer que os contratos fir-
mados antes da data deste ato sejam 
imunes à rescisão ou à suspensão em 
razão de vícios que lhes forem pró-
prios. Os contratos já firmados quan-
do da declaração de inidoneidade, 
que não foram objeto de análise na 
aplicação da respectiva punição, per-
manecem em execução, em virtude 
do direito adquirido pelo contrata-
do, porém, por força da verificação 
de motivos legais determinantes de 
sanções administrativas, não estão 
isentos de suspensão ou rescisão.

5. Cadastro Geral Unificado

A ausência de uma ampla e irrestri-
ta publicidade dos atos declaratórios 
de inidoneidade expedidos pelos ór-
gãos públicos de todo o país, certa-
mente, neutraliza os seus efeitos em 
outras localidades. Atualmente, os edi-
tais licitatórios exigem dos licitantes a 
apresentação de declaração de que 
não foram sancionados com atos de-
claratórios de inidoneidade ou suspen-
sivos, podendo, no caso de falsidade, 
responder penalmente os declarantes. 
Como o Poder Público não possui o 
hábito de proceder a averiguações de 
rotina, por não dispor das informações 
necessárias, na prática, não há conse-
quência para aqueles que prestam de-
claração falsa. Como condição essen-
cial para que os efeitos da 
inidoneidade se façam presentes uni-
formemente, torna-se necessária a im-
plementação de um cadastro acessível 
a todos sobre a situação de idoneida-
de dos fornecedores. 

Nessa diretriz, a Controladoria-
Geral da União (Órgão Central do 
Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal) criou o 
Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas ou Suspensas - CEIS, dis-
ponível desde 09/12/2008, no 
Portal da Transparência (www.por-
taltransparencia.gov.br). Esse ban-
co reúne dados das instituições 
federais e de unidades da Federação 
que mantêm cadastro próprio so-
bre fornecedores responsáveis por 
irregularidades. Em decorrência 
dessa notável iniciativa, os órgãos 
da administração pública direta e 
as entidades da administração indi-
reta, promotores de licitação, po-
derão consultar, livremente, o novel 
banco de dados, no intuito de im-
pedir a participação nos certames 
de empresas declaradas inidôneas 
e, até mesmo, daquelas suspensas 
temporariamente, caso este seja o 
entendimento do órgão licitante, 
como assim denota ser a visão da 
Controladoria-Geral da União.

Concomitantemente a esse avan-
ço, urge aperfeiçoar as normas ge-
rais sobre licitações e contratos no 
sentido de tornar obrigatórios o en-
vio de todos os atos de declaração 
de inidoneidade e de suspensão im-
putados e a consulta ao referido ca-
dastro, para fins de habilitação em 
certames licitatórios e para a contra-
tação. Diante disso, reduzir-se-á a 
possibilidade de atuação de empre-
sas inidôneas na Administração 
Pública, evitando que um fornecedor 
declarado inidôneo em um determi-
nado município ou Estado possa 
apresentar-se em licitações em ou-
tros distritos.
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6. Considerações finais

As punições administrativas, incu-
tidas na Lei das Licitações, repercu-
tem sobre o poder discricionário do 
particular em participar de certames 
licitatórios e de ser contratado pelo 
Poder Público, preceitos inerentes ao 
Estado de Direito e aos ideais da or-
dem econômica. Como enfeixam na-
tureza penal, é mister a preservação 
dos princípios inerentes ao Estado 
Democrático de Direito, impondo-se 
a prevalência da teoria da interpreta-
ção restritiva.

Data venia as opiniões emanadas 
por conceituados mestres, carece-
riam de razoabilidade o fato de al-
guém ser inidôneo para o governo 
federal e não o ser para os governos 
estaduais, distritais ou municipais e 
vice-versa, como também a interpre-
tação de maneira mais ampla do âm-
bito de incidência da punição de 
suspensão temporária no direito de 
participar de processos licitatórios, 
com visível descarte dos conceitos 

enraizados na própria Lei n.º 
8.666/93. 

Diante das argumentações trazi-
das à baila neste artigo, entende-se 
por possível aferir que o contratado 
declarado inidôneo assim o será, 
com a indispensável e geral divulga-
ção, perante qualquer órgão público 
do país, independentemente da es-
fera governamental. Enquanto que o 
suspenso em seu direito de licitar 
apenas o será perante o órgão ou 
entidade sancionador. 

Finalmente, é importante desta-
car a urgência em normatizar o ca-
dastro geral e unificado da situação 
de idoneidade de fornecedores, tor-
nando, inclusive, obrigatórias a ali-
mentação e a consulta ao banco de 
dados para fins de habilitação em 
processos licitatórios e para celebra-
ção de contratos, impossibilitando a 
participação de empresas inidôneas 
em licitações públicas ou que sejam 
contratadas pelos órgãos públicos 
espalhados pelo país.
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